
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 295.974 - SP (2014/0130572-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDREA DA SILVA LIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS ROBERTO BEZERRA DA SILVA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de que o prazo prescricional para apuração de falta disciplinar grave praticada 
no curso da execução penal é o previsto no art. 109, inciso VI, do Código Penal, com a 
redação dada pela Lei nº 12.234/2010, tendo em vista a inexistência de dispositivo legal 
específico sobre a matéria. Desse modo, tem-se que o prazo prescricional para 
apuração de falta disciplinar é de 3 (três) anos para fatos ocorridos após a alteração 
dada pela Lei n. 12.234, de 5 de maio de 2010, ou 2 (dois) anos se a falta tiver ocorrido 
antes desta data.

IV - No presente caso, a prática da falta grave se deu em 25/11/2009, ou seja, 
antes da entrada em vigor da Lei n. 12.234/2010, devendo, portanto, ser observado o 
prazo prescricional de 2 (dois) anos. Com efeito, a decisão homologatória do processo 
disciplinar ocorreu somente em 22/8/2012, ou seja, quando já transcorrido prazo 
superior a dois anos, sendo imperioso reconhecer a prescrição da falta disciplinar objeto 
da impetração.
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Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
reconhecer a prescrição da falta disciplinar praticada em 25/11/2009 e determinar a 
exclusão da anotação da referida falta do prontuário do apenado, devendo ser 
restabelecido o tempo remido anteriormente obtido pelo paciente e afastada a 
interrupção do prazo para obtenção de benefícios prisionais em razão da mencionada 
falta grave.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 295.974 - SP (2014/0130572-5)
  

RELATÓRIO

 

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública Estadual em favor de CARLOS ROBERTO BEZERRA DA SILVA, contra v. 

acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos do Agravo 

em Execução n. 0026242-45.2013.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que, em 25 de novembro de 2009, o Paciente 

cometeu falta disciplinar de natureza grave, consistente em dano ao patrimônio público. Em 22 

de agosto de 2012, o Juízo da Execução reconheceu a prática da falta disciplinar de natureza 

grave pelo sentenciado, ora Paciente, e determinou a perda de 1/3 (um terço) dos dias 

remidos e o reinício da contagem do prazo para fins de obtenção de benefícios prisionais.

Interposto Agravo em Execução, o eg. Tribunal a quo negou provimento ao 

recurso (fls. 38-43).

No presente writ, sustenta o impetrante que está sofrendo constrangimento 

ilegal em sua liberdade de locomoção, uma vez que teria havido a prescrição da mencionada 

falta grave, tendo em vista que “o fato que deu origem à sindicância ocorreu na data de 

25/11/2009, a decisão judicial nos autos da sindicância foi proferida somente na data de 

22/08/2012, portanto, há mais de dois anos da data da ocorrência do fato” (fl. 2, e-STJ). 

Alega-se, ainda, que a prática de falta disciplinar grave não interrompe o prazo para a 

concessão de benefícios da execução.

Desse modo requer o reconhecimento da prescrição da falta disciplinar ou, 

subsidiariamente, o afastamento do reinício da contagem do prazo para obtenção de benefícios 

prisionais.

A liminar foi indeferida (fls. 24-25, e-STJ).

Ao se pronunciar, a douta Subprocuradora da República, em parecer acostado 

às fls. 55-60, manifestou-se "pela denegação da ordem."
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É o breve relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 295.974 - SP (2014/0130572-5)
  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A jurisprudência deste eg. Superior Tribunal 
de Justiça consolidou-se no sentido de que o prazo 
prescricional para apuração de falta disciplinar grave 
praticada no curso da execução penal é o previsto no 
art. 109, inciso VI, do Código Penal, com a redação 
dada pela Lei nº 12.234/2010, tendo em vista a 
inexistência de dispositivo legal específico sobre a 
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matéria. Desse modo, tem-se que o prazo prescricional 
para apuração de falta disciplinar é de 3 (três) anos 
para fatos ocorridos após a alteração dada pela Lei n. 
12.234, de 5 de maio de 2010, ou 2 (dois) anos se a 
falta tiver ocorrido antes desta data.

IV - No presente caso, a prática da falta grave se 
deu em 25/11/2009, ou seja, antes da entrada em vigor 
da Lei n. 12.234/2010, devendo, portanto, ser 
observado o prazo prescricional de 2 (dois) anos. Com 
efeito, a decisão homologatória do processo disciplinar 
ocorreu somente em 22/8/2012, ou seja, quando já 
transcorrido prazo superior a dois anos, sendo 
imperioso reconhecer a prescrição da falta disciplinar 
objeto da impetração.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para reconhecer a prescrição da 
falta disciplinar praticada em 25/11/2009 e determinar a 
exclusão da anotação da referida falta do prontuário do 
apenado, devendo ser restabelecido o tempo remido 
anteriormente obtido pelo paciente e afastada a 
interrupção do prazo para obtenção de benefícios 
prisionais em razão da mencionada falta grave.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
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Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus. 

Busca-se, na presente impetração, em síntese, o reconhecimento da prescrição 

da falta disciplinar grave ou, subsidiariamente, o afastamento do reinício da contagem do prazo 

para obtenção de benefícios prisionais.

A jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de que o prazo prescricional para apuração de falta disciplinar grave praticada no 

curso da execução penal é o previsto no art. 109, inciso VI, do Código Penal, com a redação 

dada pela Lei nº 12.234/2010, tendo em vista a inexistência de dispositivo legal específico 

sobre a matéria. Desse modo, tem-se que o prazo prescricional para apuração de falta 

disciplinar é de 3 (três) anos para fatos ocorridos após a alteração dada pela Lei n. 12.234, de 

5 de maio de 2010, ou 2 (dois) anos se a falta tiver ocorrido antes desta data.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste eg. Superior 

Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. 1. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA 
REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 2. PRESCRIÇÃO DE FALTA 
GRAVE. APLICAÇÃO DOS PRAZOS DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. 3. RECURSO MINISTERIAL. PERDA DO INTERESSE 
RECURSAL. DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 109 DO CP. 4. 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 

de que, diante da ausência de um prazo prescricional específico para 
apuração de falta disciplinar, deve ser adotado o menor prazo 
prescricional previsto no art. 109 do Código Penal, qual seja, o de três 
anos para fatos ocorridos após a alteração dada pela Lei n. 12.234, de 5 
de maio de 2010, ou o de dois anos se a falta tiver ocorrido antes desta 
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data.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

REsp n. 1315197/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 21/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. EXECUÇÃO PENAL. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. BENEFICIADO COM SAÍDA TEMPORÁRIA QUE NÃO 
RETORNOU NO PRAZO ESTIPULADO. RECAPTURA APÓS DOIS 
ANOS. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.

[...]
3. O marco inicial da prescrição para apuração da falta 

grave, no caso de fuga, é o dia da recaptura do foragido, uma vez que se 
trata de infração permanente. Esta Corte Superior de Justiça tem 
entendido que, diante da ausência de um prazo prescricional específico 
para apuração de falta disciplinar, deve ser adotado o menor prazo 
prescricional previsto no art. 109 do Código Penal, ou seja, o de 3 anos 
para fatos ocorridos após a alteração dada pela Lei n. 12.234, de 
5/5/2010, ou de 2 anos se a falta tiver ocorrido antes dessa data. No caso, 
não ocorreu lapso prescricional entre a data do cometimento da falta 
grave e a decisão que reconheceu a falta disciplinar.

4. Writ não conhecido" (HC n. 289.778/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 5/6/2014, grifei).

No presente caso, a prática da falta grave se deu em 25/11/2009, ou seja, 

antes da entrada em vigor da Lei n. 12.234/2010, devendo, portanto, ser observado o prazo 

prescricional de 2 (dois) anos. Com efeito, a decisão homologatória do processo disciplinar 

ocorreu somente em 22/8/2012, ou seja, quando já transcorrido prazo superior a dois anos, 

sendo imperioso reconhecer a prescrição da falta disciplinar objeto da impetração.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Concedo a ordem, de ofício, para reconhecer a prescrição da falta disciplinar 

praticada em 25/11/2009 e determinar a exclusão da anotação da referida falta do prontuário 

do apenado, devendo ser restabelecido o tempo remido anteriormente obtido pelo paciente e 

afastada a interrupção do prazo para obtenção de benefícios prisionais em razão da 

mencionada falta grave.
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É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0130572-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 295.974 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00262424520138260000  20130000322086  262424520138260000  887408

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANDREA DA SILVA LIMA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS ROBERTO BEZERRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 
convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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